IMAGINÁRIOS ANTICOMUNISTAS E SUA CONSTRUÇÃO DISCURSIVA: UMA DISCUSSÃO ENTRE A DÉCADA DE 1930 E O CONTEXTO ATUAL
Resumo: Na contemporaneidade, reacende com nova força de expressão uma linguagem política compartilhada pelas mídias e seus diferentes suportes, como as redes sociais, bem como, palanques políticos e manifestações de rua que assume uma vestimenta anticomunista, ancorada em bases autoritárias e vinculada a um imaginário construído historicamente. Assim, pensar o discurso anticomunista presente em nossos dias exige um esforço de análise histórica, como partilha o filósofo Michel Foucault ao pensar a formação discursiva e suas relações de poder e a constituição de regimes de verdade. Este trabalho, assim, objetiva pensar o anticomunismo como uma “manufatura” imagética expressa e tecida com a ajuda de diferentes suportes discursivos, com o intuito de produzir e difundir “verdades” que são construídas pelas instituições, pela ciência, pelas tradições religiosas, pela imprensa, pela política e nas relações sociais em modo geral, estabelecendo assim, um diálogo entre os anos de 1930, quando se acentuam as expressões discursivas do anticomunismo, e o entrelaçar dos dias atuais. 
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Abstract: In contemporary times, it rekindles with a new force of expression a political language shared by the media and its different supports, such as social networks, as well as political stands and street demonstrations that assume an anticommunist dress, anchored in authoritarian bases and linked to a constructed imaginary Historically. Thus, to think of the anticommunist discourse present in our days requires an effort of historical analysis, as the philosopher Michel Foucault shares in thinking discursive formation and its relations of power and the constitution of regimes of truth. This work, therefore, objective to think of anticommunism as an imaginary "manufacture" expressed and woven with the help of different discursive supports, in order to produce and diffuse "truths" that are constructed by institutions, by science, by religious traditions, by press, politics and social relations in general, thus establishing a dialogue between the 1930s, when are accentuated the discursive expressions of anticommunism, and the interweaving of the present day. 
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IMAGINÁRIOS ANTICOMUNISTAS E O AUTORITARISMO



Diante de falas contemporâneas, que se acentuam contra os adeptos de uma visão política de esquerda, o anticomunismo reacende com grande expressão em redes sociais, blogs, e manifestações de rua. Desta forma, entender a historicidade do anticomunismo é relevante para auxiliar na compreensão do atual cenário da crise da política brasileira, promovendo isso em diálogo com a década de 1930, onde vislumbrou-se a ascensão de ideais autoritários vinculados às expressões fascistas
.

A presente agrura da política brasileira está acompanhada de um crescente ambiente de intolerância que se reverbera junto a movimentos autoritários repletos de ódio e de incompreensão do outro. Na obra “Como conversar com um fascista: reflexões sobre o cotidiano autoritário brasileiro”, a filósofa Marcia Tiburi levanta discussões acerca do estado psicopolítico e cultural de nossos dias. São reflexões do campo político e de sua “experiência de linguagem”, que é tanto capaz de promover encontros, como de estabelecer campos conflituosos e antipolíticos (TIBURI, 2015, p. 23).


Segundo Tiburi, o “ser político se forma em atos de linguagem”, capazes de construir diálogos e transformações em prol de uma vivência de não violência. Contudo, quando esse “ato de linguagem” é dado pela via do autoritarismo, ocorre o empobrecimento da formação política do sujeito, caracterizado por uma atitude fascista, onde não há a partilha do diálogo. Promove-se, por sua vez, a violência e negação do outro, em uma “prática totalmente deturpada de produção de verdades” (TIBURI, 2015, p. 23/24). O fascista, portanto, é um psicopolítico cheio de certezas e que se expressa de maneira odiosa:
O fascista usa o afeto destrutivo do ódio para cortar laços potenciais, ao mesmo tempo sustenta, pelo ódio, a submissão do outro. Como personalidade autoritária, ele luta contra o amor e as formas de prazer em geral. Um fascista não abraça. Ele não recebe. É um sacerdote que pratica o autoritarismo como religião e usa falas prontas e apressadas que sempre convergem para o extermínio do outro, seja o outro quem for (TIBURI, 2015, p. 24).


Pela via autoritária não há espaço para a democracia e para a participação coletiva, são estabelecidas leis e um núcleo de poder que rompe com a cultura do diálogo. Grupos étnicos, indivíduos, grupos religiosos, classes sociais são excluídas violentamente, ou manipuladas, de maneira física e simbólica (TIBURI, 2015, p. 25). Há, portanto, um processo constante de silenciamento e eliminação de minorias e da diversidade social, em nome de um discurso dominante, uniformizador e antidemocrático.


A atual crise do sistema democrático brasileiro é apoiada por setores sociais, políticos, empresariais, midiáticos e intelectuais conservadores e propagadores de um pensamento autoritário (TIBURI, 2015). Configura-se nestes dias, um parlamento nacional em grande parte capitaneado e atuando como representantes de grupos religiosos conservadores, do agronegócio, da indústria armamentista e de grandes empresas. Nesse congresso, patrocinado pelos lobistas da fé e da bíblia, da soja, das empreiteiras e da indústria de armas, avançam propostas que ameaçam direitos de minorias étnicas e abrem caminho para o retrocesso de medidas já conquistadas, como: I) PEC 215, Proposta de Emenda Constitucional que pretende transferir para o Congresso a responsabilidade pela demarcação de terras indígenas e possibilitar a exploração dessas terras por produtores rurais, por meio de contratos de arrendamentos (PEC 215/00); II) diminuição da maioridade penal, o que levaria ao encarceramento ainda maior de adolescentes marginalizados, sem, contudo, combater os motivos e as desigualdades sociais que levam parte desses jovens a cometerem crimes (PEC 33/12); III) revogação do Estatuto do Desarmamento, flexibilizando o acesso e uso de armas de fogo (Projeto de Lei n. 3.722/12); IV) defesa de restrições do aborto em casos de estupro (Projeto de Lei 5069/13); V) precarização do trabalho, ampliando a possibilidade de contratação de profissionais terceirizados (Projeto de Lei 4330/04) e propondo a retirada de termos “jornada exaustiva” e “condições degradantes de trabalho” da definição do crime (Projeto de Lei 3.842/12).


Parte da elite, classe média e movimentos políticos defensores do modelo neoliberal, como o “Movimento Brasil Livre” – MBL e “Vem Pra Rua”, organizaram uma série de protestos no decorrer dos anos de 2015 e 2016, apoiando a instauração e concretização do processo de impeachment da Presidenta petista, Dilma Rousseff, diante da insatisfação com o sistema político atual. Concomitante aos protestos, verificou-se a propagação de um discurso de ódio oriundo de pessoas que, apesar de se auto intitularem “pacíficas”, não toleram o tremular de uma bandeira sindicalista vermelha. Observou-se ainda, nessas manifestações, posturas antidemocráticas, de uma parcela dos manifestantes que vociferou pela volta da Ditadura Militar, em prol de uma pauta política conservadora
, em nome do combate ao que eles classificavam de um “governo bolivarianista
 e comunista”, reacendendo um imaginário anticomunista ampliado, em sobremaneira, na década de 1930.


O anticomunismo é uma concepção complexa, tido em um primeiro momento como atitude de oposição e repulsa às propostas comunistas. Esse modelo de comunismo combatido é, de acordo com o historiador Rodrigo Patto Sá Motta, o marxista-lenista que deu origem e base ao bolchevismo e ao projeto soviético (MOTTA, 2000, p. 4).

É neste domínio que se faz mister apresentar o anticomunismo como uma concepção complexa, pois não pode ser entendido de maneira genérica, os mais diversos indivíduos e grupos sociais, religiosos e políticos construíram posições distintas em relação ao comunismo. A Igreja Católica, o Estado Novo, a Ditadura Civil-Militar, liberais, a grande imprensa, ou imprensa local, formataram diferentes visões e estratégias de enfrentamento ao comunismo. Contudo, Motta acredita que quando esses setores diversos e divergentes se sentiam gravemente ameaçados pelo comunismo, prevalecia a cooperação, formando “verdadeiras frentes anticomunistas” (MOTTA, 2000, p. 4).  


Pelo mundo do século XX, o comunismo se tornou realmente uma ameaça para a sociedade capitalista conservadora quando da sua instalação na Rússia da Revolução de outubro de 1917. Mas, foi, sobretudo, diante da ascensão dos ideais e concretização de estados comunistas em diversas partes do mundo, após a Segunda Guerra Mundial, conquistando países da Europa Oriental, África, Ásia e América, que o comunismo gerou ainda mais preocupação, em um momento de “divisão” do mundo:
O que para algumas pessoas era a concretização de um sonho dourado, para outras era um pesadelo tomando formas reais. O comunismo despertou paixões intensas e opostas: de um lado, o dos defensores, encaravam-no como revolução libertadora e humanitária, que abriria acesso ao progresso econômico e social; de outro ponto de vista, o dos detratores, viam-no como uma desgraça total, a destruição da boa sociedade e a emergência do caos social e do terror político (MOTTA, 2000, p. 5).


A oposição entre os adeptos do comunismo e os anticomunistas se deflagrou em quase todo século XX, influenciando significativamente nos rumos políticos do mundo até a queda do muro de Berlim, que dividia a Alemanha Ocidental e capitalista da Alemanha Oriental socialista:
No decorrer do século XX, o conflito opondo comunismo e anticomunismo ocupou posição central, colocando-se como elemento destacado na dinâmica política, cultural e nas relações internacionais. Não é possível compreender os acontecimentos mundiais dos últimos decênios sem levar em consideração os embates em torno da utopia comunista (MOTTA, 2000, p. 5).

Pensando o anticomunismo no Brasil, destaca-se a obra da historiadora Carla Luciana Silva, “Onda Vermelha: imaginários anticomunistas brasileiros” (2001), como uma relevante referência. A autora expõe que o anticomunismo brasileiro tem seus resquícios já no Segundo Reinado, quando escravocratas diziam que as ideias abolicionistas eram uma terrível inspiração comunista (SILVA, 2001, p. 27). Mas a autora privilegia, no entanto, os anos de 1931 a 1934, contexto no qual o anticomunismo teria se intensificado diante de uma elite cada vez mais conservadora e temerosa de que as ideias marxistas ganhassem expressão junto às classes trabalhadoras.


Silva então abrange o olhar sobre o anticomunismo, para além da oposição a um partido ou grupo político que tenha vinculação com os projetos marxistas ou leninistas. Para a historiadora o anticomunismo, no Brasil, representa um processo discursivo autoritário e totalitário
 que impôs por meio de jornais, livros, sermões eclesiásticos, discursos e propostas políticas, um imaginário de terror e medo contra qualquer propositura que ameaçasse a ordem vigente. Ou seja, por meio do anticomunismo se identificava um opositor generalístico, sendo qualquer cidadão “subversivo” que contrariasse aos interesses de uma sociedade “ordeira e estável”:
[...] o inimigo que estava sendo construído tinha elementos totalitários, o que se percebe pela imprecisão histórica do “inimigo”. Os valores conservadores e reacionários sobre os quais estava fundada a sociedade são fundamentais para compreendermos como se processava a aceitação disso e a percepção de que a organização comunista era algo fantasmagórico e perigoso, aceitos de forma geral pela cultura política do período. As manifestações de oposições às atitudes do governo, ou se davam dentro das representações existentes – os partidos elitistas liberais ou conservadores – ou eram consideradas subversivas à ordem estabelecida (SILVA, 2001, p. 34-35).


A década de 1930 foi um momento em que se debateu intensamente o que era e quem era o brasileiro. Igreja Católica, intelectuais, políticos e setores conservadores almejaram um projeto uniformizante, a fim de delimitar uma identidade nacional que forjasse um equilíbrio social, em oposição à qualquer proposta que ameaçasse à estabilidade de seus privilégios históricos, portanto: “Em termos gerais, o anticomunismo brasileiro apareceu junto com os movimentos populares, manifestações e greves, os quais independem, via de regra, da história dos partidos comunistas ou movimentos anarquistas” (SILVA, 2001, p. 47).

Assim, o anticomunismo sistematiza um discurso que não necessariamente tinha os militantes comunistas como “inimigo”, mas que poderia se estender a toda e qualquer manifestação opositora à interesses das camadas detentoras de poder político e econômico. Dessa maneira, o anticomunismo traduziu-se, em distintos momentos da história brasileira, como forma de respaldo para as políticas conservadoras impetradas pelas elites, produzindo um imaginário que deu parte da sustentação aos projetos autoritários do Estado Novo, em 1937, e ao golpe militar, em 1964, que projetou uma ditadura sangrenta com mais de 20 anos de duração.


Portanto, assim como Silva, entende-se o imaginário anticomunista
 como um produto historicamente construído. Muitos dos argumentos produzidos contra o comunismo, pensando sobretudo o período de 1931 a 1934, foram amplamente reproduzidos anos depois, como um “mantra repetitivo”, com objetivo de convencer e dominar a posição ideológica das mais diversas classes. Dessa forma, muitos brasileiros ainda hoje reproduzem uma fala de oposição ao comunismo, sem ao menos saber o que esse projeto de fato significa, mas realçando estereótipos há muitos anos propagados e refletidos no imaginário brasileiro:
O imaginário é histórico e datado, ou seja, em cada época os homens constroem representações para conferir sentido ao real. Essa construção de sentido é ampla, uma vez que se expressa por palavras/discursos/sons, por imagens, coisas, materialidades e por práticas, ritos, performances. O imaginário comporta crenças, mitos, ideologias, conceitos, valores, é construtor de identidades e exclusões, hierarquiza, divide, aponta semelhanças e diferenças no social. Ele é um saber-fazer que organiza o mundo, produzindo a coesão ou o conflito (PESAVENTO, 2008, p. 43).

O imaginário é partilhado também como memória, um instrumento de poder e um processo de escolhas que tem a força de apoiar a legitimação de determinado discurso e determinado sistema social e político. Diante dessas concepções, tem-se o anticomunismo como um regime de valores e de articulação histórica com os interesses dominantes:
O imaginário, portanto, é ideológico, e não pode ser desvinculado do processo histórico, que está relacionado ao desenvolvimento das forças produtivas. Ele está vinculado com a forma com que as classes dominantes se conservam no poder político, econômico e social. No nosso caso podemos falar na existência de uma ideologia burguesa hegemônica, que necessita de uma mentalidade conservadora, e de imaginários legitimadores, que são também a possibilidade de maleabilidade dos conflitos sociais (SILVA, 2001, p.18).

Esse imaginário está amplamente expresso em jornais e revistas das décadas de 1930 e 1940. Tais periódicos refletiam um momento em que, gradativamente, os pensadores brasileiros ansiavam por assumir um papel de influência na configuração social. Mas tal discurso, também foi propagado pelo governo, por políticos da Assembleia Constituinte de 1933-1934, em escolas, e em outras instituições e grupos sociais, difundindo um imaginário anticomunista que: “[...] era disseminado, sobretudo, pelos profissionais liberais ‘intelectuais’ que escreviam nos jornais; pelo laicato e pelo clero; por membros da Ação Integralista Brasileira, representando os interesses conservadores de todos esses segmentos sociais” (SILVA, 2001, p. 238-239).

A crise da democracia liberal aproximou parte da sociedade a projetos extremistas, como o integralismo, que fomentavam a ideia de o comunismo ser uma ameaça internacional e contrária aos valores ocidentais cristãos. Para manter a “estabilidade” social, diversos setores hegemônicos se apoiaram em projetos autoritários, interpelando as massas, por meio de uma propaganda de medo:
O anticomunismo foi entendido no trabalho como um processo amplo, no nível das práticas políticas que reforçavam o Estado autoritário brasileiro, em complementariedade com interesses sociais, que defendiam propostas totalitárias, sendo muito difícil identificar onde se gestam e diferenciam, bem como os limites entre autoritarismo e o totalitarismo. Na sua prática estava a reelaboração discursiva sobre a realidade política e social, configurando um processo ideológico de disseminação de um imaginário acerca do comunismo, e também com ênfase na decadência da liberal-democracia, que seria a culpada pela situação “extremada” (SILVA, 2001, p. 238-239).


Como Carla Luciana Silva, compreende-se os discursos anticomunistas como imagens influenciadas historicamente e que possuem aspectos subjetivos, mas não deixam de ser representações acerca do real: “Mesmo que se esteja analisando o discurso, a análise tem que levar em conta que ele faz parte da realidade, é complementar e se confunde com a ação, influenciando-se e transformando-se” (SILVA, 2001, p. 34).


Outra importante argumentação posta por Carla Luciana Silva, é que sua propositura acerca do anticomunismo na década de 1930, se distancia de outras análises históricas que têm o período posterior à fundação da Aliança Nacional Libertadora (ANL), em março de 1935, como o marco que intensificou a ação política anticomunista. Contrariando trabalhos de outros historiadores como Marly Vianna (1992), Diorge Alceno Konrad (1994) e Eliana Freitas Dutra (1997), que dão ênfase aos anos subsequentes a 1935, como referência inicial para o surgimento de um processo de repressão política e difusão do anticomunismo, Silva compreendendo que:
[...] não podemos supervalorizar o período a partir de 1935, descaracterizando as disputas anteriores, partes do mesmo processo. A existência da ANL foi um fator importante, enquanto um grande movimento de massas de contestação ao Estado varguista. A chamada Intentona Comunista, que ocorreu depois do fechamento da ANL, foi um pretexto concreto para o fechamento do Estado às liberdades civis. Mas, é importante ressaltar que o apoio às diversas modalidades de ação repressiva nunca deixou de existir durante o governo provisório de Vargas. A existência do temor ao comunismo era anterior à ANL, e também à Lei de Segurança Nacional, o que faz com que o forjamento de um pensamento totalitário deve ser estudado também no período que precede à Aliança. Em diferentes momentos da história política brasileira o “anticomunismo” foi uma forma encontrada pelas elites políticas para legitimar políticas conservadoras. As práticas anticomunistas existem e têm importância histórica não apenas enquanto reação em momentos de instabilidade social (SILVA, 2001, p. 31-32).


Assim, sob esse olhar, propõe-se romper com uma “linha do tempo” que privilegia o fato, sem, no entanto, esquecer de perceber sua importância interpretativa perante os interesses, vontades e ideias do indivíduo e da sociedade.

François Dossé, em O acontecimento monstro (2013), revela o potencial dos acontecimentos na vivência humana. Evidencia que o acontecimento se transfigura em uma narrativa e pode sofrer mudanças ao longo do tempo. As ações de significações dos acontecimentos têm efeito sobre o olhar do passado, na realidade do presente e nas expectativas do futuro. Desse modo, os acontecimentos e suas significações influem sobre o cotidiano de muitas pessoas. É algo que nunca se limita a uma única explicação, está o tempo todo sendo reavaliado e reinterpretado. Portanto, entende-se como fundamental atitude: lançar luz sobre a historiografia e ampliar as discussões sobre o anticomunismo, para além dos acontecimentos de 1935, o relacionando aos processos históricos e a outros acontecimentos como a Constituinte de 1933-1934, ou a fundação da AIB, em 1932.

O anticomunismo brasileiro tem sua elaboração já no Segundo Reinado brasileiro, na segunda metade do século XIX, dessa maneira, logo em seguida à propagação de ideias comunistas e anarquistas na Europa. Passa também pela década de 1920, com o aumento do número de greves e difusão de ideias anarquistas trazidas por imigrantes europeus. Comungando dessa visão, é possível abranger o anticomunismo como um processo de longa duração. Entendendo o anticomunismo como um processo histórico e fenômeno duradouro, capaz de construir um imaginário ideológico estruturado, sendo possível refleti-lo dentro de um transcurso alicerçado de regularidades, domínios econômicos, permanências, ciclos e gerações, “isto é, velhos hábitos de pensar e de agir, quadros resistentes, duros de morrer, por vezes contra a toda lógica” (BRAUDEL, 1978, p. 51). Mas, é preciso incluir a média e a curta duração à análise, ademais dando relevância ao papel dos acontecimentos. A escrita não pode se configurar em um quadro imóvel, mas articulada aos eventos e aos processos de transformação. Ressaltando, em vista disso, o papel da história: dialogar com as mudanças, o acidente e o inesperado com as permanências, regularidades e as estruturas sociais.

Contudo, para Silva, esse processo político e discursivo anticomunista, como já aqui ressaltado, se acentua na década de 1930. Pois, com o aumento da população e dos trabalhadores urbanos, a elite brasileira teme que as ideais comunistas, ou as organizações de operários se fortaleçam, contrariando seus interesses. Para essa elite e para o governo de Getúlio Vargas, era preciso, sobretudo, controlar essa “massa”, assim, defende-se uma política trabalhista limitadora dos sindicatos e altamente vigiada e controlada pelo Estado. Foi imposto um discurso que almejava distanciar os trabalhadores de ideias questionadoras da propriedade privada e de seu acúmulo, as quais poderiam incentivar o engajamento coletivo em torno de movimentos sociais na busca de direitos e melhores condições de vida e de trabalho. Qualquer ação nesse sentido era classificada como comunista, e, como ideia ilusória e agitadora. Tratou-se de um projeto bem-sucedido que camuflou a luta de classes, aliado a um programa autoritário e difundido em toda sociedade (SILVA, 2001).

Dentro das concepções aqui apresentadas e em diálogo com Marcia Tiburi (2015) e Carla Luciana Silva (2001), entende-se que o imaginário anticomunista ainda se faz presente na sociedade brasileira juntamente a uma atitude discursivamente autoritária que objetiva destituir o outro de direitos. Claro que essa atitude apresenta hoje características diversas das postas na década de 1930, no entanto, pensando as proposições de Michel Foucault, percebe-se que esse discurso ainda se repete, considerando uma perspectiva histórica. Assim, o presente texto tem o intuito de formatar um diálogo entre o discurso anticomunista nos anos de 1930 e em 2016, promovendo a seleção de arquivos dos dois períodos. Primeiro, dois fragmentos de um jornal religioso mato-grossense de 1937 e 1938, e duas tirinhas do personagem “Armandinho”, publicadas no ano de 2016 na rede social Facebook.

O DISCURSO NA CONCEPÇÃO FOUCAULTIANA


O filósofo francês, Michel Foucault, constituiu uma forma distinta de analisar o discurso. Segundo Rosa Maria Bueno Fischer, o discurso, para Foucault, não pode ser entendido como uma mera representação, mas sim um aparato de enunciados que constituem um campo discursivo estabelecido dentro de um espaço e tempo (FISCHER, 2013, p. 124). 
Desta maneira, Foucault propõe um estudo dos discursos e de seus enunciados não baseados na interpretação textual e semântica. Sua proposta almeja perceber, principalmente, como um quadro de imagens, textos, falas e representações está associado a uma relação de poder e inserido dentro de um campo de disputas bastante complexo. Os discursos, portanto, não são meros reflexos de ideias, são concepções de verdade arqueologicamente formados. Assim, como afirma Foucault em “A ordem do discurso”, a produção discursiva é baseada em regras: “controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de procedimentos”, com a função de dominar os acontecimentos (FOUCAULT, 2009, p.8-9).

Mais detalhadamente, Foucault entende que a “arqueologia” dos discursos é formada por uma série de enunciados, que não são meramente signos, frases, atos de falas, ou uma mera proposição lógica, mas uma função que remete a determinados discursos e campos do saber, dentro de certo período e lugar. Cada enunciado é composto e faz referência a outro enunciado, estabelecendo uma relação de sentidos, em um jogo enunciativo. Assim posto, o enunciado não é um “átomo” significativo e isolado, mas pertence a uma associação e correlação de outros enunciados de um, ou de vários discursos. São ainda, constituídos de uma materialidade, logo, não estão fora da trama social, mas ganham corpo nos livros didáticos, nos artigos jornalísticos, nas escolas, igrejas. Portanto, são práticas sociais e do cotidiano que produzem sentidos em diferentes épocas, obedecendo às certas regras e padrões e influenciando a constituição dos sujeitos.   


Não obstante, apesar dessas colocações quanto à particularidade dos enunciados, dependendo de sua materialidade, Foucault lembra que os enunciados são repetidos ao longo do tempo e do espaço, e dotados de uma permanência de longa duração:
Demasiado repetível para ser inteiramente solidário com as coordenadas espaço-temporais de seu nascimento (é algo diverso da data e do local de seu aparecimento), demasiado ligado ao que o envolve e o suporta para ser tão livre quanto uma pura forma (é algo diferente de uma lei de construção referente a um conjunto de elementos), ele é dotado de uma certa lentidão modificável, de um peso relativo ao campo em que está colocado, de uma constância que permite utilizações diversas, de uma permanência temporal que não tem a inércia de ura simples traço, e que não dorme sobre seu próprio passado Enquanto uma enunciação pode ser recomendada ou reevocada, enquanto uma forma (linguística ou lógica) pode ser reatulizada, o enunciado tem a particularidade de poder ser repetido: mas sempre em condições estritas (FOUCAULT, 2008, p. 118).

É dentro dessas proposituras que marcamos a importância de Michel Foucault para a compreensão do discurso anticomunista no Brasil, que há tanto tempo está entranhado na tessitura da linguagem política brasileira. Somente, por meio dessa observação histórica que leva em conta o que “já foi dito”, é que se entende as regras, construções, continuidades e mudanças de determinados discursos.


Essa prática discursiva busca um sentido de verdade e está inserida dentro de um a priori histórico. Isso significa que Foucault não compreende o jogo enunciativo como estruturas estáticas que aprisionam os seres humanos dentro de sistemas de longa duração, mas como um percurso temporal cheio de descaminhos, rupturas, transformações e mudanças, como é a jornada da vida. Dessa forma, o discurso enquanto acontecimento, que constrói e é construído dentro do tempo, está inserido em um ordenamento específico e em determinado momento histórico (FOUCAULT, 2008, p. 143-146).


Contudo, M. Foucault não anseia propor um método ou bases conceituais para realização da análise de discurso, mas sim tentar constituir uma descrição das condições que se estabeleceram na constituição da função enunciativa, ligada a uma formação discursiva constituída de valores e sentidos. Propõe uma descrição que perceba a transversalidade das práticas discursivas, abarcando os códigos e orientações históricas, sociais, culturais, políticas, econômicas e linguísticas de uma dada temporalidade espacial. E, não uma interpretação de linguagem que tenha o enunciado como “átomo”, isolado em si. Logo, as performances verbais não podem ser vistas, nessa perspectiva, como resultado e consequência de uma ação individual, mas uma parte de “um campo de coexistência; não como um acontecimento passageiro ou um objeto inerte, mas como uma materialidade repetível” (FOUCAULT, 2008, p. 123).

Nesta propositura, a análise não é uma busca por elementos “ocultos”, pois, as ideias, frases, signos e imagens, são carregadas de evidências, intenções, vestígios, permanências e reutilização de outros enunciados, já ditos, ou não-ditos, que ficam claros após uma série de questionamentos sobre sua constituição e prática. A análise enunciativa é um exercício complexo, estabelecendo uma relação com os enunciados recuperados, reutilizados ou negados dentro da formação discursiva. Nesse sentido, deve se apoiar em uma análise histórica e das práticas sociais, delimitando os campos discursivos, materialidade discursiva e suas diversas associações (FOUCAULT, 2008, p. 124).

O olhar de Michel Foucault, é um olhar múltiplo que desafia qualquer esquema estático e estruturalista que determina uma “receita” prévia de análise. O discurso, com Foucault, não é uma base de símbolos e frases postas logicamente em um texto e fala, mas uma prática baseada em códigos e que precisa de acúmulo enunciativo para se tornar inteligível. Essa prática é formada por um jogo de enunciados que estão em constante disputa para constituição de verdades discursivas.

Essas “verdades” são construídas pelas instituições, pela ciência, pela tradição, religiões, pela política e nas relações sociais em modo geral. A mídia é reconhecida por Foucault como um desses produtores dominantes de verdades, um espaço de poder privilegiado que se utiliza de determinados saberes para traduzir como verdadeiros seus enunciados, por isso a análise deste texto buscará subsídios nesse âmbito para o debate acerca do anticomunismo.



Em “Microfísica do Poder”, é possível proceder a articulação entre o poder e o saber, elucidando sua constituição, suas operações, lutas, redes e “o funcionamento geral das engrenagens” (FOUCAULT, 2012, p.6). E como isso se opera dentro de conhecimentos, dotados de regras e práticas legitimadoras e reconhecidas como expressões da verdade:
Em nossas sociedades, a "economia política" da verdade tem cinco características historicamente importantes: a "verdade" é centrada na forma do discurso científico e nas instituições que o produzem; está submetida a uma constante incitação econômica e política (necessidade de verdade tanto para a produção econômica, quanto para o poder político); é objeto, de várias formas, de uma imensa difusão e de um imenso consumo (circula nos aparelhos de educação ou de informação, cuja extensão no corpo social é relativamente grande, não obstante algumas limitações rigorosas); é produzida e transmitida sob o controle, não exclusivo, mas dominante, de alguns grandes aparelhos políticos ou econômicos (universidade, exército, escritura, meios de comunicação); enfim, é objeto de debate político e de confronto social (as lutas "ideológicas") (FOUCAULT, 2012, p. 13).

Dentro dessa visão crítica, busca-se formatar uma análise que perceba os procedimentos e discursos que elegem o que é falso, e o que é verdadeiro. Pensando, sobretudo, a inserção dos enunciados produzidos junto aos sistemas de poder, como a mídia, que cercam e apoiam as reproduções que estabelecem os “regimes” de verdade acerca do comunismo.


ANTICOMUNISMO NA DÉCADA DE 1930 E NAS TIRINHAS DE ALEXANDRE BECK


Como já mencionado, nossa análise privilegia enunciados postos nas mídias, neste caso tanto, uma mídia tradicional e impressa do periódico “A Pena Evangélica -  Órgão semanário de propriedade da Primeira Igreja Presbyteriana de Cuyabá” da década de 1930, bem como, uma mídia social bastante atual, interativa e visual, expressada pelas tirinhas do personagem “Armandinho” postadas em sua página do Facebook no ano de 2016.


O jornal selecionado dos anos de 1930, “A Pena Evangélica”, foi um semanário religioso da Igreja Presbiteriana de Cuiabá, fundado em maio de 1925. Uma publicação que imputava um discurso moralista e repercutia, além de questões religiosas, o cenário político nacional e mato-grossense, se autodenominando o jornal mais noticioso do Estado. O periódico presbiteriano teve como um dos seus articuladores iniciais o Reverendo Philip Sheeder Landes, que o utilizou como instrumento para desqualificar o discurso antiprotestante empregado pelo arcebispo católico de Cuiabá Dom Aquino Corrêa no jornal “A Cruz” (GONÇALVES, 2010, p. 173.).


Nesse espaço, nos anos de 1930, fez-se o combate ao comunismo
 e aos movimentos fascistas e de extrema direita
, como a Ação Integralista Brasileira – AIB
, deflagrando inclusive uma campanha intitulada: “Nem Communismo, Nem Integralismo”
, entre os anos de 1936 e 1938. O periódico constantemente fez a defesa do modelo democrático liberal, até o golpe do Estado Novo, em novembro de 1937, o que repercutiu uma vinculação protestante calvinista, em conjugação com valores liberais e de promoção de um Estado laico
. 


Logo abaixo apresenta-se o fragmento selecionado da propaganda anticomunista de “A Pena Evangélica”, onde reproduziu do jornal “Gazeta do Comércio” de Três Lagoas, atual Mato Grosso do Sul, em 06 de fevereiro de 1937, edição n. 487, uma notícia advinda do regime nazista alemão, com o título “O Bolchevismo sem Máscara”:

Exibe-se actualmente em Berlim uma exposição da obra nefasta de Moscou Lê se na “Gazeta do Commercio” de Tres Lagoas, a seguinte nota: “O chefe da anti-komintern em Berlim organizou uma grande exposição de 10 diferentes secções, que são um terrivel impressionante quadro da obra destruídora do bolchevismo, e mostram a luta contra Deus e a Religião. Na exposição vê-se, em documentos e fotograficas originais que provem, em grande parte, do órgão official “Besboshnik (órgão da Communhão dos sem Deus) como, de forma odiosa, são escarnecidos os sentimentos religiosos do povo russo, São commoventes as demonstrações da miseria das crianças bolchevistas e da “libertação” da mulher. São indescriptiveis os documentos autenticos que falam do ultraje cultural dos 6 milhões de trabalhadores forçados, que são sacrificados nas immensas florestas da Siberia e que sofrem sob o jugo de estrangeiros, seus dominadores, que são todos, sem excepção, judaico-sadistas. Grandes fotografias demonstram assassinios em massa e assassinios de refens. Esta exposição, única no mundo pela sua integridade, dá um quadro horripilante do terror sanguinario e da miseria geral do povo, e impõe-se ao espectador um sentimento de abominação e horror contra um regime, que um pequeno numero de salteadores assassinios e judaicos-sadistas quer implantar ao povo de todo o mundo. (A PENA EVANGELICA, 1937).

Neste enunciado percebemos claramente alguns dos “ingredientes” do anticomunismo, articulando características degenerativas sobre o que seria viver em um regime comunista. A “campanha anticomunista” de “A Pena Evangélica” fez parte de um processo presente em diversas publicações de outros periódicos brasileiros e mato-grossenses
. Em complemento, atenta-se aqui que, mesmo defendendo valores liberais, o periódico não se constrangeu em divulgar em suas páginas a exposição fotográfica anticomunista do governo nazista alemão, já que, tinha um opositor comum com aquele governo. 


Dentro de seu embate contra o comunismo, “A Pena Evangélica” destacou nesse trecho a qualificação dos comunistas russos como ateus, avessos aos preceitos religiosos e divinos. Nessa formatação dos “sem Deus”, imperaria a miséria e a perseguição sangrenta, fruto da constituição de um país de perversão moral e de “libertação da mulher”, distante dos valores cristãos e familiares. Segundo o jornal, isso tudo seria articulado ao tom de uma ameaça conspiratória, cujo o objetivo seria “implantar ao povo de todo o mundo” a ideologia comunista, propagando seu modelo de caos político, econômico e social.

Também retratado nesse cenário caótico há um outro elemento: a conspiração judaica. Certamente a expressão que caracteriza os comunistas como “judaicos-sadistas” constituiu uma postura antissemita, associando os comunistas russos ao mito conspiratório do “complô judaico”, nos moldes dos “Protocolos dos Sábios de Sião”
. Em diálogo com Carla Luciana Silva (2001), o trecho selecionado exibe claramente um discurso conservador e autoritário que repercutiu uma propaganda nazista, forjando a realidade histórica e contribuindo para a propagação dos imaginários anticomunistas brasileiros. Já com Marcia Tiburi (2015), percebe-se a inserção de um discurso desqualificador do outro, que se distancia da via da racionalidade, abrindo espaço para o ódio, e não para a análise apurada de um contexto social e político bastante distinto e particular, como era o caso Rússia Socialista.

Como já constatado, a década de 1930 foi marcada pela propagação de discursos autoritários, em todo âmbito social, seja nos debates políticos, ou na imprensa, em um momento de crise do modelo liberal capitalista, pós-crise econômica mundial de 1929:

A historiografia é unânime em afirmar que os anos 30 brasileiros foram anos de crise. Marilena Chauí diz que uma visão racionalizada da sociedade é essencial para a manutenção do status quo. Assim, quando os elementos normais de coerção falham – a burocracia, a organização, a planificação e a centralização resultantes – são necessárias novas formas de manter a dominação (SILVA, 2001, p. 35).

Desta maneira, tendo por referência Marilena Chauí, diante da desestabilização do modelo de Estado liberal, integrantes da elite brasileira ambicionaram manter garantido seu espaço de dominação, controlando a sociedade e camuflando suas tensões, desigualdades e contradições internas. Para tanto e paradoxalmente, constituíram outras explicações e justificativas para as contradições sociais com base em um discurso de crise, propagando um cenário de medo e perigo (CHAUÍ, 1978, p. 127-128). Por esse modo, setores relevantes da política, dos quadros militares, da religião, como a Igreja Católica
 e dos meios de comunicação, embora tivessem posições políticas distintas, ambicionaram construir um cenário de unidade, conservando as bases conservadoras e de exclusão. Em oposição, os que contrariassem essas bases eram qualificados costumeiramente como adversários e desestabilizadores da ordem nacional, um “inimigo comum” configurado como aliado do “perigoso” projeto comunista, mesmo que não se aproximassem deste (SILVA, 2001, 35-41). 
Na perspectiva da historiadora Marly de Almeida G. Vianna, essa associação se propagou ainda mais após os Levantes Comunistas de 1935
, onde, opositores, sejam da esquerda ou oligárquicos, foram repreendidos conjuntamente, por uma instância de exceção, o Tribunal de Segurança Nacional, sob o pretexto de julgar os crimes contra o país e suas diretrizes. Dessa maneira, o governo conseguiu reprimir as forças políticas descentralizadoras, que desejassem novos rumos políticos e aqueles que lutavam por ações mais democráticas e progressistas, permitindo, sem obstáculos, a instauração do regime autoritário em 1937 (D’ARAÚJO, 2000, p. 19).
O fragmento aqui exposto de “A Pena Evangélica” fez parte da construção imagética e discursiva desse oponente “vermelho” e que respaldava medidas repressoras para combate-lo. Essa arquitetura conspiratória do medo, por sua vez, auxiliou na instauração do Estado autoritário de Vargas: “Não há como fazer a separação entre o que é “projeto do Estado” dos interesses mais gerais da sociedade, que apoiava e solicitava suas medidas, o que observamos especificamente com relação às práticas anticomunistas” (SILVA, 2001, p. 41). “A Pena Evangélica”, juntamente a outros periódicos em nível regional e nacional que sobreviveram à censura do Estado Novo, foi parte desse apoio. Por meio de um editorial de 1938, defendeu a instalação do Estado antidemocrático varguista como uma ação “medicamentosa” e necessária que “cauterizaria” os “males” geralmente incorporados como comunistas:
A vida collectiva, como o organismo humano, exige por vezes a intervenção cirugica, ou a applicação medicamentosa drastica (…) O Dr. Getulio Vargas, com a serena tranquillidade de quem cumpre o dever, vae reconduzindo o Brasil á pose da sua finalidade, sem abalos e com o applauso geral, e sem recúo cauterisando as fontes geradoras dos males que nos tomavam o caminho (A PENA EVANGELICA, 1938, p. 1). 

Agora, procedendo a análise das tirinhas do personagem “Armandinho”, criada em 2009 pelo catarinense Alexandre Beck, há um retrato interessante acerca do atual cenário político e social do Brasil. O protagonista das tiras criadas por Beck é uma criança de cabelos azuis, sempre cercada de amigos, mas que tem como seu melhor amigo um sapo, fato esse que revela sua grande preocupação na defesa do meio ambiente. Semelhante a tira, mundialmente conhecida, Mafalda, criada pelo cartunista argentino Quino, Armandinho é uma criança levada, que levanta questionamentos e problematiza os arranjos sociais em sua página na rede social Facebook e que acumula mais de 950 mil “curtidas”. Este personagem de Beck possui uma visão de mundo bastante humanista e mesmo tão jovem, tenta compreender temas atuais com seus amigos, como nas duas tirinhas que serão aqui analisadas:
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Tirinha 1 - de Alexandre Beck, publicada em 20/03/2016
 Fonte: Página das tiras do Armandinho no Facebook
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Tirinha 2 - de Alexandre Beck, publicada em 20/03/2016
   Fonte: Página das tiras do Armandinho no Facebook


As duas tirinhas são ricas em representações, na primeira o personagem Pudim retratado com uma camiseta amarela, remete aos brasileiros que vestiram a camiseta da seleção brasileira de futebol e realizaram uma série de protestos em 2016 e 2015, contra a corrupção e a favor da abertura do processo de impeachment da presidenta, Dilma Rousseff. No entanto, parte dos presentes nesses protestos propagaram um discurso de intolerância, incapaz de promover um debate racional e crítico. 


A disposição dos personagens nas duas imagens é semelhante, Armandinho, o primeiro personagem da esquerda para a direita representado nas tirinhas, está atento e ouvindo seu colega à sua frente, uma criança pobre, que propositalmente é desenhada em preto e branco, a fim de denunciar a triste realidade de meninas e meninos que vivem nas ruas das grandes cidades brasileiras. É possível aludir que nesse momento o cartunista faz referência a situação de milhares de crianças esquecidas e sem direitos em nosso país, vivendo à margem, em um mundo de invisibilidade e sem o colorido da infância. Além desses três personagens descritos, percebe-se a preocupação de Beck em destacar a diversidade cultural e racial brasileira, representada nas demais crianças inseridas nas cenas.      

Os episódios retratados nas tirinhas 1 e 2 denunciam a perspectiva do não diálogo, pois, à medida que uma criança excluída e pobre apresenta questionamentos sobre os valores de uma sociedade capitalista, o personagem Pudim lança sobre ele o estereótipo de comunista (tirinha 1), e que, portanto, este deveria ir se estabelecer no regime socialista Cubano (tirinha 2). Mais uma vez, tem-se o anticomunismo como parte de um discurso autoritário e de uma visão totalitária que condena àqueles que se opõem a uma sociedade baseada no capitalismo e das regras neoliberais do “Deus Mercado”.

As ideias postas pelo menino pobre que questiona os fundamentos de uma sociedade corrompida pelo consumo, não são propriamente ideias comunistas, ou marxistas, mas acima de tudo, é uma perspectiva humanista, lembrando o que realmente é importante – as pessoas, e não o dinheiro, ou a posse de bens. Percebe-se nitidamente que Pudim, fica desestabilizado com a fala do menino pobre, já que, provavelmente Pudim pertença a uma família de classe média que se identifica com um discurso disperso nos meios de comunicação, em reuniões familiares, nas escolas e em diversas outras instituições que valorizam o consumo e o acúmulo incessante de bens, se negando enxergar as desigualdades que esse sistema impõe.

Importante examinar que a tirinha 2, apresenta não apenas um contexto de âmbito nacional, mas inclui o internacional. Cuba é o único país de regime socialista em todas as Américas, advindo do processo revolucionário que se consolidou em 1959 sob a liderança de Fidel Castro. Por conta dessa conjuntura acentuou suas contradições políticas e históricas em relação aos Estados Unidos
, grande potência do capitalismo imperialista. 


Contudo, recentemente ocorreu uma aproximação diplomática entre esses dois países, liderada por Raúl Castro, dirigente máximo cubano, e Barack Obama, presidente dos EUA. Essa aproximação foi marcada pela visita histórica de três dias do presidente estadunidense à Cuba, e sua chegada se deu no dia 20 de março de 2016, mesmo dia da publicação das tirinhas aqui analisadas. Ironicamente Alexandre Beck “brinca” com esses acontecimentos, alertando que muitos brasileiros possuem uma postura bastante fundamentalista em relação ao comunismo e à Cuba, e que até mesmo o “centro financeiro do mundo”, está disposto a mudar sua postura. Logicamente que a leitura não é tão simples, pois há uma série de outros fatores nessa aproximação, inclusive interesses econômicos. Mas o que Beck e seus personagens querem ressaltar a uma parcela dos brasileiros representados na figura de Pudim, é que o mais importante é estabelecer questionamentos sobre a realidade e às verdades postas nos mais diversos discursos, ampliando o espaço para o contraditório, já que, até mesmo “Obama foi” para Cuba.

Na articulação dos arquivos e recortes aqui analisados, seja com o jornal da década de 1930, ou nas tirinhas de um garoto de 2016, compreende-se com os pressupostos teóricos de Michel Foucault (2008), o discurso anticomunista como um jogo de enunciados constituído de códigos muito bem marcados. No primeiro enunciado, o periódico “A Pena Evangélica” usa seu espaço de “verdade” seja como um impresso, seja como um instrumento de doutrina religiosa, para combater uma corrente política, social e econômica. Seu enunciado está relacionado a outros, que permanentemente e de forma vigilante propagavam um discurso em nome de uma ordem estabelecida, por conseguinte, a hegemonia capitalista.

Já com “Armandinho”, o tom irônico da tirinha, se contrapõe a esse regime de verdades que instituiu no Brasil e em diversas partes do mundo, um imaginário anticomunista disposto e em conjunto a diversos interesses. Por meio de uma linguagem iconográfica, Alexandre Beck, criador de “Armandinho”, apresenta questionamentos sobre a realidade e o discurso anticomunista. Como Foucault, Beck ambiciona compreender e também compartilhar com seus “seguidores”, via Facebook, as nuances e estruturas dos discursos, pensando sobretudo sua relação de poder, o lugar de onde são expandidos e sua vigência temporal.  

CONCLUSÃO

Defensores dos direitos humanos, das minorias étnicas e de gênero, das cotas raciais, do movimento negro, dos movimentos sindicais, de luta pela terra e por moradia, feministas, pessoas com uma visão de mundo de esquerda, são constantemente “taxados” de comunistas. É uma lógica irracional, construída historicamente contra todas as pessoas que se assumem contrárias a uma estrutura social baseada em privilégios. Contra todas aquelas que reivindicam mais direitos, mais cidadania e um modo de vida mais igualitário e humano, e não baseado na supremacia individualista e consumista. Contra todas aquelas que vivenciam um cotidiano de violência e são excluídas dos espaços de poder e das tomadas de decisões políticas. Impedidas assim, de constituir posses, de se expressar, de ser livre, de sonhar, de amar e viver. É uma massa de gente, de cores, de vozes e de diversidade que não se cala, mas resiste e luta, e ainda assim, são consideradas, por aqueles que não querem dialogar com as mudanças, uma ameaça galopante e conspiratória, “vermelha e comunista”, capaz de desvirtuar a ordem “dos homens, da fé cristã e das famílias de bem”.


Articulando as proposituras trazidas no texto, entende-se que os discursos e a construção dos imaginários anticomunistas brasileiros são partes constituintes de uma visão sobre a realidade onde impera os interesses hegemônicos e excludentes, consequentemente, na via contrária da democracia. É fomentando o medo e a imagem do caos, tanto na década de 1930, como nos anos de 2015 e 2016, que essa linguagem política elimina o outro, em prol de um cotidiano sem diálogo, pluralidade e contradições, exaltando uma aparente vida de paz e certezas.
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� Tomando por base Francisco Carlos Teixeira da Silva, o fascismo exprime: “[...] antiliberalismo, antimarxismo, organicismo social, liderança carismática e negação da diferença – marcam a nosso ver, a possibilidade de identificação do fascismo, enquanto regime ou forma de dominação específica. Neste sentido, insistimos em diferenciar o fascismo das diversas vertentes políticas existentes no interior da direita. Diferentemente do conservadorismo (parlamentar e tolerante), do reacionarismo (restaurador e autoritário), dos autoritarismos militares ou partidários, o fascismo distingue-se por seu caráter metapolítico, mobilizado para a incorporação da nação, dos seus corações e mentes, numa concepção de mundo única, excludente e terrorista” (SILVA, 2000, p. 159-160).


� Acessar: <� HYPERLINK "http://www.camara.leg.br/buscaProposicoesWeb/pesquisaSimplificada" �http://www.camara.leg.br/buscaProposicoesWeb/pesquisaSimplificada�> e <� HYPERLINK "http://www25.senad.leg.br/web/atividade" �http://www25.senad.leg.br/web/atividade�>.


� O artigo “Por quem rosna o Brasil da escritora Eliane Brum, publicado em sua coluna de opinião do jornal online “El país” O artigo: “Por quem rosna o Brasil” da escritora Eliane Brum, publicado em sua coluna de opinião do jornal online “El país”, oferece um cenário critico acerca das primeiras manifestações contra o impeachment, e sua expressão autoritária: <� HYPERLINK "http://www.brasil,elpais.com/brasil/2015/07/20/opinion" �http://www.brasil,elpais.com/brasil/2015/07/20/opinion�>, acesso em 04 de jun. 2016.


� O termo advém do nome do general venezuelano Simón Bolívar, que liderou no século XIX, movimentos de independência na Venezuela, Colômbia, Bolívia, Peru e Equador. Contudo, convencionou-se a chamar de bolivarianos os governos de esquerda da América Latina que questionam o neoliberalismo e as doutrinas macroeconômicas ditadas pelo FMI e Banco Mundial. Muitos dos adeptos de uma visão ideológica de extrema direita, associam o bolivarianismo com uma ditadura comunista. Porém, a figura de Simón Bolivar foi reivindicada por diferentes classes sociais na Venezuela, tanto por uma classe dominante, logo após os processos de independência, que acionou seu símbolo para um projeto de unidade nacional, objetivando estabelecer a ordem e as estruturas políticas e econômicas de dominação. Quanto por movimentos de esquerda, como o movimento guerrilheiro venezuelano, que a partir dos anos de 1960 apresentaram uma: “atualização à esquerda do bolivarianismo (...), pois mais do que reativar o nacionalismo, o anti-imperialismo, o integracionismo regional e distinguir-se da tradição folclórica dos “donos do poder”, rompe-se igualmente com a atribuição apriorística do sujeito da emancipação social” (SEABRA, 2010, p. 212).





� Carla Luciana Silva se baseia nas definições de Hannah Arendt acerca dos conceitos de totalitarismo. A argumentação de Silva estabelece que governos com aspectos totalitários se concretizam na medida em que haja uma sociedade com tendências totalitárias: “[...] a existência de movimentos totalitários, ou seja, totalitarismo não se restringe à existência de um Estado detentor de um projeto totalitário. Uma dada sociedade, em dada época pode apresentar tendências totalitárias, o que poderá levá-la a encaminhar a existência de um Estado com características totalitárias” (SILVA, 2001, p. 43).


� Marilena Chauí, em Cultura e democracia: o discurso competente e outras falas (1981), se configura como uma orientação importante para o estudo dos imaginários anticomunistas de Carla Luciana Silva, por meio: “[...] “do conceito de “discurso competente”, que se “tenha a aparência de que ninguém exerce o poder porque este emana da racionalidade imanente do mundo organizado ou, se preferirmos, da competência dos cargos e funções que, por acaso, estão ocupados por homens determinados”. Esse discurso serviria para a legitimação das microrrelações de poder, é ela quem apresenta a grande contribuição para o tema definindo a noção de “imaginário anticomunista”. Para que a violência da dominação surja como “natural”, é necessário “que ela seja anulada como violência (...) produzindo uma imagem unificada da sociedade”, tornando assim a polarização aceitável para todos. O “imaginário ideológico”, responderia a duas necessidades, que seriam “fornecer aos membros de uma sociedade dividida e separada do poder a imagem da indivisão política; elaborar para a classe que detém o poder, uma imagem de si e do social que faça do poder um representante homogêneo e eficaz da sociedade em seu todo”. ” (SILVA, 2001, p. 32-33).   


� Identificou e analisou-se o número de 37 textos, entre notícias, artigos e colunas, de caráter anticomunista no Jornal “A Pena Evangélica”, apenas entre os anos de 1936 a 1938. No entanto, a quantificação completa e precisa é prejudicada, pois uma parte significativa do acervo desse jornal não foi localizada no Arquivo Público do Estado de Mato Grosso.   


� Identificou e analisou-se o número de 28 textos, entre notícias, artigos e colunas, de combate às proposituras fascistas no Jornal “A Pena Evangélica”, apenas entre os anos de 1936 a 1938. No entanto, a quantificação completa e precisa é prejudicada, pois uma parte significativa do acervo desse jornal não foi localizada no Arquivo Público do Estado de Mato Grosso.


� A Ação Integralista Brasileira – AIB, criada em 1932 aproximou-se com simpatia dos discursos e ideias dos governos nazi-fascistas. Identificando-se com um modelo de nacionalidade rígida, pautada na formação de uma sociedade uniforme e hierárquica. Esse foi um movimento político de massas organizado e estruturado em nível nacional, inclusive no Estado de Mato Grosso, e tal movimento também difundiu o anticomunismo, o que constituiu como uma das expressões de identidade política desse grupo. Cf. TRINDADE, Hélgio. Integralismo – O Fascismo brasileiro na década de 30. São Paulo: Difel, 1974; e BERTONHA, João Fábio Bertonha. Integralismo – Problemas, perspectivas e questões historiográficas. Maringá/PR, Eduem, 2014.


� Foi possível localizar algumas edições, como as de número 472, 465 do ano de 1936 e 546 do ano de 1938, onde o jornal promoveu a campanha intitulada “Nem Communismo, Nem Integralismo”, ou o inverso “Nem Integralismo e Nem Communismo”, a depender do destaque combativo que se desejasse dar. Os dois movimentos políticos, comunismo e integralismo, eram definidos pelo jornal evangélico como radicais e extremistas. Houve também outros títulos de artigos onde a campanha contra essas duas vertentes políticas se davam em conjunto, como o artigo: “A Foice, o Fascio ou A Cruz? - Communismo, Fascismo ou Christianismo? ”, publicado nas edições 476 e 477 de 1936, nestes casos o combate estava associado à defesa dos princípios cristãos, contra a foice comunista e à associação do integralismo com o fascismo.  


� De acordo com Max Weber o calvinismo apresenta afinidades ao senso jurídico e empresarial do capitalismo burguês, dentro de uma sociedade cada vez mais secularizada e de um Estado moderno que não mais demandava ser legitimado pela religião. Cf. WEBER, Max. A ética protestante e o “espírito” do capitalismo. Tradução: José Marcos Mariane de Macedo; São Paulo: Companhia das Lestas, 2004, p. 90-126.


� A título de exemplo, registra-se diversos outros títulos mato-grossenses dos anos de 1930 que imputavam a campanha anticomunista, como: O jornal católico “A Cruz”, “O Matto Grosso” do Partido Republicano do grupo político do ex-governador Mario Côrrea, “Alliancista” do Partido da Aliança Mato-Grossense articulado pelos senadores João Vilasboas e Vespasiano Martins, “O Estado de Mato Grosso” do jornalista Archimedes Pereira Lima, dentre outros, todos disponíveis no acervo do Arquivo Público do Estado de Mato Grosso.


� Os Protocolos dos Sábios de Sião é uma obra antissemita que forjou a arquitetura de um plano de dominação mundial judaica. Há diversas definições quanto a sua origem, inclusive a de que foi um documento orquestrado pela polícia russa, segundo R. Cytrynowicz, entre os anos de 1894 e 1899, a fim de desqualificar a aristocracia fundiária russa e as reformas modernizadoras do Czar Alexandre. Tal obra posteriormente foi difundida para o restante da Europa e serviu para outros artifícios e usos políticos, promovendo a crença de um complô judaico por todo o Ocidente. Essa crença foi inclusive apropriada na conjuração do Estado Novo, em 1937, onde militares integralistas criaram um documento, conhecido como Plano Cohen, que estabeleceu, sob os moldes de um mito conspiratório, um plano de dominação internacional judaico-comunista, o que foi propagado como fato verídico em diversos periódicos e que fundamentou parte do golpe de estado promovido pelo grupo político de Getúlio Vargas. Cf. JESUS, Carlos Gustavo Nóbrega de; “O Anticomunismo de Gustavo Barroso: A crítica política como instrumento para um discurso antissemita”, p. 15-34. In: RODRIGUES, Cândido Moreira; BARBOSA, Jefferson Rodrigues (Orgs). Intelectuais e Comunismo no Brasil: 1920 – 1950. Cuiabá/MT: Editora da UFMT, 2011.


� A Igreja Católica foi uma das principais articuladoras do anticomunismo no Brasil, como aponta Rodrigo de Patto Sá Motta, ao lado do liberalismo e do nacionalismo. De maneira geral, as religiões cristãs contribuíram significativamente para a difusão do imaginário anticomunista. Mas, certamente, o maior empenho foi praticado pela Igreja Católica, suas lideranças e membros leigos trataram o comunismo como um adversário impiedoso. (MOTTA, 2002, p. 32-70). Desde o período da Renascença, passando pela Reforma Protestante, pelo movimento iluminista e Revolução Francesa, a modernidade ocidental vem questionando os preceitos e a ordem católica. Contra esse percurso histórico a Igreja Católica reagiu por meio de um movimento denominado Catolicismo Ultramontano iniciado no século XIX, e que se manteve até a segunda metade do século XX. Esse movimento se caracterizou por um processo de centralização hierárquica da Igreja, encabeçado pelo Papa Pio IX (1846-1878). Em referência à teologia tomista, primaram pela rejeição à filosofia racionalista, à ciência moderna e rejeição à democracia liberal burguesa, bem como ao capitalismo e ao comunismo (MANOEL, 2004, p. 11).


� No ano de 1935 uma série de três levantes armados, articulados pelo comunista e ex-tenentista Luiz Carlos Prestes, ocorreram no país, em um episódio classificado de em grande parte da imprensa da época e de forma pejorativa como “Intentona Comunista”. O primeiro levante iniciou-se em Natal-RN, no dia 23 de novembro de 1935, e repercutiu, em seguida, nas cidades de Recife-PE e Rio de Janeiro-RJ, respectivamente nos dias 24 e 27 do mesmo mês e ano, o que irrompeu posicionamento de forte repressão por parte do governo constitucionalista de Vargas. Tais levantes ainda repercutiam a insatisfação e rebeldia dos tenentistas, que lutavam pela superação do domínio permanente de grupos ligados à República Oligárquica. Apesar desses levantes terem sido caracterizados como uma “intentona comunista”, e por contar com a participação de comunistas, sob o olhar de Marly de Almeida G. Vianna, a base “do movimento era a dos tenentes, de luta contra a exploração do Brasil pelo capitalismo internacional, pela reforma agrária e pela democracia – por pão, terra e liberdade” (VIANNA, 2007, 102).





� Disponível em: <https://www.facebook.com/tirasarmandinho/> Acesso em 04 de jun. 2016.


� Disponível em: <https://www.facebook.com/tirasarmandinho/> Acesso em 04 de jun. 2016.


� A Revolução Cubana se concretizou em 1959, implementando um sistema político socialista e que permanece vigente nestes primeiros anos do século XXI. Luis Fernando Ayerbe, em “A Revolução Cubana” acredita que este processo revolucionário e seus desdobramentos se configuram especialmente em uma ação contrária à intervenção norte-americana e sua Doutrina Monroe, presente desde a independência do país e que se acentua durante a Guerra Fria. Tal reação perduraria até os dias atuais, no governo dos irmãos Castro, interferindo significativamente no contexto atual de Cuba (AYERBE, 2004, p. 21-55).





